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continua 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais (R$) e de dólares (US$)
BALANÇOS PATRIMONIAIS 

US$ R$
ATIVO Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 40.347 21.738 225.162 112.970
Caixa e equivalentes de caixa 3 12.478 7.447 69.635 38.702
Contas a receber 10 27.632 12.778 154.203 66.405
Impostos a recuperar 16 152 90 791
Outras contas a receber 221 1.361 1.234 7.072
Não circulante 980 814 5.471 4.231
Investimentos 4 480 154 2.680 801
Ativo imobilizado 5 377 511 2.106 2.656
Ativos intangíveis 6 123 149 685 774
Total do ativo 41.327 22.552 230.633 117.201
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Circulante 37.139 19.692 207.251 102.337
Frete para remessa 10 36.089 19.177 201.394 99.656
Arrendamento a pagar 135 104 753 539
Obrigações tributárias 7 651 230 3.633 1.200
Salários a pagar e provisão para pagamentos 264 181 1.471 942
Não circulante 43 162 242 838
Arrendamento a pagar - 115 - 596
Provisão para contingências 8 43 47 242 242
Patrimônio líquido 4.145 2.698 23.140 14.026
Capital social 11 267 267 521 521
Plano de opção de compra de ações 11 331 220 1.849 1.145
Reserva legal 19 - 104 -
Lucros acumulados 5.096 3.661 20.666 12.360
Ajuste acumulado de conversão (1.568) (1.450) - -
Total do passivo e patrimônio líquido 41.327 22.552 230.633 117.201

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
US$ R$

Nota 2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida 12 7.016 4.245 37.753 21.694
Custo das vendas (817) (614) (4.419) (3.165)
Lucro bruto 6.199 3.631 33.334 18.529
(Despesas) e outras receitas
Despesas administrativas 13 (5.166) (3.863) (28.021) (19.927)
Despesas tributárias (146) (127) (793) (671)
Outras receitas operacionais 195 (2) 1.190 (23)

(5.117) (3.992) (27.624) (20.621)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e IRPJ e CSLL 1.082 (361) 5.710 (2.092)
Resultado financeiro líquido 14 3.876 889 20.904 4.516
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 4.958 528 26.614 2.424
 IRPJ e CSLL - correntes 9 (2.043) (267) (10.975) (1.312)
Lucro líquido do exercício 2.915 261 15.639 1.112

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

US$ R$
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 2.915 261 15.639 1.112
Variação cambial sobre o capital investido no exterior (12) (22) (67) (114)
Ajuste de conversão (118) (975) - -
Total do resultado abrangente do exercício 2.785 (736) 15.572 998

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
 US$ R$

2021 2020 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício 2.915 261 15.639 1.112
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o caixa líquido 
gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 211 208 1.139 1.035
Provisão para contingências - (7) - 23
Patrimônio líquido (145) (20) (780) (103)
Variação cambial sobre o capital investido no exterior 12 (22) 67 (114)
Provisão para plano de opção de compra de ações 111 220 704 1.145
Ajuste de conversão (333) (975) - -

2.771 (335) 16.769 3.098
Variação em ativos e passivos operacionais 
Redução (aumento) em contas a receber (14.854) (6.089) (87.798) (39.442)
Redução (aumento) em impostos a recuperar 136 164 701 482
Redução (aumento) em outras contas a receber 1.140 (1.280) 5.838 (6.745)
(Redução) aumento no frete para remessa 16.912 9.266 101.738 59.708
(Redução) aumento em obrigações tributárias 421 16 2.433 338
(Redução) aumento em salários a pagar e pagamentos a efetuar 83 (26) 529 108
(Redução) aumento aluguéis a pagar (84) (182) (382) (482)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 3.754 1.869 23.059 13.967
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Investimentos (193) 28 (1.166) -
Aquisição de bens do ativo imobilizado e ativos intangíveis 160 354 (500) (656)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
investimento (33) 382 (1.666) (656)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de lucros (1.461) - (7.229) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.461) - (7.229) -
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 5.031 1.916 30.933 16.409
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.447 5.531 38.702 22.293
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 12.478 7.447 69.635 38.702
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 5.031 1.916 30.933 16.409

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
US$ R$

Capital 
social

Reserva 
legal

Plano de opção de 
compra de ações

Lucros acu-
mulados

Ajuste acumulado 
de conversão Total

Capital 
social

Reserva 
legal

Plano de opção de 
compra de ações

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 267 - - 3.400 (475) 3.192 521 - - 11.248 11.769
Lucro líquido do exercício - - - 261 - 261 - - - 1.112 1.112
Plano de opção de compra de ações - - 220 - - 220 - - 1.145 - 1.145
Ajuste de conversão - - - - (975) (975) - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 267 - 220 3.661 (1.450) 2.698 521 - 1.145 12.360 14.026
Lucro líquido do exercício - - - 2.915 - 2.915 - - - 15.639 15.639
Reserva legal - 19 - (19) - - - 104 - (104) -
Plano de opção de compra de ações - - 111 - - 111 - - 704 - 704
Distribuição de lucros - - - (1.461) - (1.461) - - - (7.229) (7.229)
Ajuste de conversão - - - - (118) (118) - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 267 19 331 5.096 (1.568) 4.145 521 104 1.849 20.666 23.140

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. (“Cosco”) tem como objetivo principal a 
prestação de serviços de agenciamento, planejamento, coordenação e acompanhamento do transporte de 
cargas nos seguintes modais e fases - rodoviário, marítimo, fluvial, lacustre e/ou ferroviário, a prestação 
de serviços de intermediação para transporte rodoviário de contêineres e serviços de carga em geral, 
paletização, embalagem e reparação de contêineres e montagens de negócios afins, relação de exploração 
portuária, na qualidade de operador portuário, entendidas assim a movimentação e armazenagem de 
mercadorias destinadas ou provenientes do transporte aquaviário realizado em porto organizado, uma 
consultoria em operações de comércio exterior de desembarque e contratos de seguro para a exportação, 
importação e procedimentos aduaneiros com especial ou atípico, o comissário geral. A Cosco foi constitu-
ída sob as leis do Brasil, localizada na Avenida Paulista, nº 1337, 18º andar - 181/182 onde por determi-
nação da Diretoria poderão ser instaladas ou destituídas agências, filiais e afiliadas em todo o território 
nacional ou no exterior, observadas as formalidades legais que se estabelecem no atendimento às desti-
nações do Capital. Em janeiro de 2021, a Cosco iniciou suas operações no Equador, por meio de Operação 
Conjunta com a Agencia Del Pacifico Delpac S.A., com 70% de participação e investimento inicial de US$ 
210 mil. Essa empresa terá como atividades a prestação de serviços de transporte marítimo e fluvial com 
embarcações próprias ou de terceiros; afretamento e operação de navios; afretamento, agenciamento e 
representação de navios, caminhões, consórcios ou agências, nacionais ou estrangeiros; operações por-
tuárias de carga, descarga, armazenagem, acondicionamento e paletização, etiquetagem e controle de 
mercadorias; manutenção e limpeza de navios, barcos e caminhões utilizados em atividades de transporte 
fluvial, aéreo e terrestre. Pandemia de COVID-19: Nenhum impacto adverso material na continuidade dos 
negócios foi identificado como resultado da pandemia de COVID-19, bem como das estimativas contábeis 
feitas, seja no âmbito da recuperação de ativos, seja na mensuração do valor justo, dos ativos e ativos e 
passivos contingentes, reconhecimento de receitas e provisões para perdas esperadas. A Cosco acompa-
nha o andamento da pandemia de COVID-19 no Brasil e no mundo. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras: 2.1 Declaração de conformidade com relação às práticas contábeis: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A administração declara que revisou, discutiu e concorda com estas demonstrações 
financeiras, autorizando sua emissão em 6 de maio de 2022, considerando os eventos subsequentes 
ocorridos até esta data. 2.2 Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financeiras foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que exigem que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demons-
trações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente diver-
gentes dos registrados nas demonstrações financeiras, devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, num período 
não superior a um ano. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas. 2.3 Moeda funcional: A moeda funcional da Companhia é a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a entidade opera. As principais fontes geradoras de caixa e despe-
sas são originadas em R$ (reais); dessa forma, considera-se como moeda funcional a moeda local (reais). 
Conforme permitido pela IAS 21 - Efeitos das variações nas taxas de câmbio, a Companhia também 
apresenta as demonstrações financeiras considerando tanto o real quanto o dólar como moedas de 
apresentação. Os seguintes procedimentos foram aplicados para apresentação em dólares: • Os ativos e 
passivos de cada balanço patrimonial apresentado foram convertidos pela taxa de câmbio em vigor ao final 
de cada período apresentado nestas demonstrações financeiras; • As receitas e despesas de cada 
demonstração do resultado abrangente e demonstração do resultado do exercício foram convertidas pela 
taxa de câmbio média do período; e • Todas as diferenças de câmbio resultantes foram reconhecidas como 
ajuste acumulado de conversão para outros resultados abrangentes. 2.4 Principais políticas contábeis: 
(a) Instrumentos financeiros - reconhecimento e mensuração: Conforme a IFRS 9 / NBC TG 48, um 
ativo financeiro é classificado no reconhecimento inicial como: ao custo amortizado; ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; e 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação dos ativos financeiros segundo a IFRS 9/CPC 
48 é substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é geren-
ciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. As novas políticas contábeis significativas 
estão descritas a seguir: Ativos financeiros ao custo amortizado - Estes ativos são mensurados subsequen-
temente ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, A receita de juros e os ganhos e perdas cambiais e perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender às 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • o ativo financeiro é mantido dentro de 
um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. 
• os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que representam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se atender a ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • O instrumento de dívida é mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é alcançado pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
e pela venda de ativos financeiros, e • os termos contratuais do instrumento de dívida geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que representam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são compostos por caixa e equivalentes de caixa 
(Nota 3) e contas a receber (Nota 10) mensurados ao custo amortizado. Conforme a IFRS 9 / NBC TG 48, 
os passivos financeiros são classificados por ocasião do reconhecimento inicial como mensurados ao custo 
amortizado ou VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado se for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e os 
ganhos ou perdas líquidos, incluindo juros, são reconhecidos no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. A 
despesa de juros e ganhos e perdas cambiais são reconhecidos diretamente no resultado. Ganhos ou 
perdas no reconhecimento também são reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Companhia 
são substancialmente representados por frete para remessa (Nota 10), os quais são classificados como 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos 
incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de curto prazo prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, e não estão sujeitas a um risco significante de mudança 
de valor. São avaliados pelo custo, acrescidos dos rendimentos que não ultrapassam seus respectivos 
valores de mercado e possuem vencimentos inferiores a 90 dias, sem prazos fixados para resgate, e estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. (c) Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes são registradas pelo preço de transação, deduzido da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa, quando necessário. As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito com base na experiência histórica de perdas de crédito e nas projeções 
das premissas relacionadas. As perdas de crédito esperadas são mensuradas a valor presente com base 
em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre todos os fluxos de caixa contratuais que são 
devidos à Companhia de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera 
receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas à taxa de juros efetiva do ativo financeiro. De 
acordo com a substituição do modelo de perdas incorridas pelo modelo de perdas esperadas, a Adminis-
tração concluiu que a metodologia já adotada está em conformidade com o modelo de perdas esperadas. 
(d) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados ao custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e provisões para perdas acumuladas. Um item do imobilizado é 
desreconhecido quando baixado. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado 
são determinados como a diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do 
ativo, sendo reconhecidos no resultado. Depreciação: As depreciações acumuladas foram calculadas pelo 
método linear e reconhecidas no resultado do exercício às taxas mencionadas na Nota 5. (e) Ativos 
intangíveis: Ativos intangíveis referem-se, principalmente, a licenças de softwares, registradas de acordo 
com o CPC 4 (R1) - Ativo Intangível ao custo de constituição ou aquisição, deduzido da amortização e 
provisões para perdas acumuladas. Amortização: A amortização acumulada foi calculada pelo método 
linear e reconhecida no resultado do exercício às taxas mencionadas na Nota 6. (f) Investimento em 

coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas 
não o controle ou o controle conjunto. Em geral, esse é o caso quando a Companhia detém entre 20% e 
50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial após, inicialmente, serem reconhecidos pelo seu valor de custo. (g) Ajustes a valor presente: 
São ajustados a seu valor presente com base em taxa efetiva de juros os itens monetários integrantes do 
ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo, se relevantes, e longo prazo, sem a 
previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado para 
transações semelhantes; e (iii) reajustados somente pela inflação, sem juros. A Companhia avalia perio-
dicamente o efeito deste procedimento. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não foram identificados 
ajustes dessa natureza. (h) Contas a pagar a fornecedores: Registrados pelo valor nominal dos títulos 
representativos dessas obrigações, acrescido das variações cambiais, quando aplicáveis incorridas até a 
data de encerramento  do exercício. (i) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
possa ser feita. As despesas ou reversões relativas a quaisquer provisões são reconhecidas no resultado 
do exercício. (j) IRPJ e CSLL: O resultado com IRPJ e CSLL compreende os impostos de renda correntes, 
os quais são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O IRPJ e a CSLL do exercício corrente 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 anuais para IRPJ (IRPJ) e 9% sobre o lucro tributável para CSLL sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL (CSLL), limitada a 30% do 
lucro tributável anual. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre lucro ou pre-
juízo tributável do exercício, e qualquer ajuste aos impostos a pagar em relação aos exercícios anteriores. 
É calculado com base nas alíquotas fiscais decretadas ou substancialmente decretadas na data de apre-
sentação. (k) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia, e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando 
a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada como consequência de um evento 
passado, e é provável que recursos sejam exigidos para liquidar essa obrigação. Eles incluem, quando 
aplicável, encargos, correção monetária e variações cambiais incorridos. (l) Redução ao valor recuperá-
vel dos ativos (“impairment”): Ativos são avaliados para identificar evidências de impairment anual-
mente ou sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. A Administração da Companhia avaliou seus ativos e verificou que não há indicadores 
internos ou externos de impairment. (m) Ajustes a valor presente: A Companhia avaliou seus ativos e 
passivos circulantes e não circulantes em relação aos valores a realizar no futuro, prazos de liquidação, 
vencimentos e possíveis taxas de desconto, e verificou que quaisquer ajustes a valor presente seriam 
insignificantes. Dessa forma, não houve impactos dessa natureza nas demonstrações financeiras. (n) 
Reconhecimento de receita: • As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. • 
A receita é mensurada ao valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela venda de serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. • As receitas são mensuradas líquidas de impostos sobre 
vendas, devoluções, descontos e abatimentos. • Em conformidade com o Pronunciamento 47 (Receita de 
Contratos com Clientes)/IFRS 15, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a Companhia 
reconhece suas receitas somente quando: (i) o valor da receita puder ser mensurado de forma confiável; 
(ii) for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia; (iii) os custos incorridos ou 
a incorrer relacionados à transação puderem ser mensurados de forma confiável. 
3. Caixa e equivalentes de caixa US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
Bancos 12.478 7.447 69.635 38.702
4. Investimentos US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
Cosco Shipping Lines Colômbia S.A.S 272 154 1.514 801
Cosco Shipping Lines Equador 208 - 1.166 -

480 154 2.680 801
Movimentação dos investimentos - Colômbia US$ R$
Saldos em 31 de dezembro de 2020 154 801
Patrimônio líquido 145 780
Variação cambial (12) (67)
Ajuste de conversão (15) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 272 1.514
Saldos em 31 de dezembro de 2019 140 584
Patrimônio líquido 20 103
Variação cambial 22 114
Ajuste de conversão (28) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 154 801

Em agosto de 2019, a Cosco iniciou suas operações na Colômbia, por meio de Operação Conjunta com 
a Agencia Oceanica S.A.S, com 70% de participação e investimento inicial de US$ 140 mil. O principal 
objetivo é a gestão e coordenação operacionais e comerciais de todas as atividades relacionadas aos 
navios da empresa de transporte marítimo Cosco Shipping Lines em portos colombianos. A Companhia, 
como agente geral da linha marítima na Colômbia, compromete-se a realizar a supervisão e o controle de 
todas as atividades, mercado, vendas e marketing de serviços, fatura, cobrança de frete e outros encargos 
cobertos pelas taxas da linha marítima e o pagamento dos custos operacionais com os recursos da linha 
marítima. Em contraprestação pelos serviços de agenciamento, a linha marítima remunera a empresa 
com o pagamento de uma comissão. 
Movimentação dos investimentos - Equador US$ R$
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - -
Aporte de capital 210 1.166
Ajuste de conversão (2) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 208 1.166

Em janeiro de 2021, a Cosco iniciou suas operações no Equador, por meio de Operação Conjunta com a 
Agencia Del Pacifico Delpac S.A., com 70% de participação e investimento inicial de US$ 210 mil. Essa 
empresa terá como atividades a prestação de serviços de transporte marítimo e fluvial com embarcações 
próprias ou de terceiros; afretamento e operação de navios; afretamento, agenciamento e representação de 
navios, caminhões, consórcios ou agências, nacionais ou estrangeiros; operações portuárias de carga, des-
carga, armazenagem, acondicionamento e paletização, etiquetagem e controle de mercadorias; manutenção 
e limpeza de navios, barcos e caminhões utilizados em atividades de transporte fluvial, aéreo e terrestre.
5. Imobilizado

US$
Descrição Vida útil (anos) 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Custo 251 - (123) 128 - (9) 119
Depreciação (176) - 61 (115) - 6 (109)
Veículos 5,7 75 - (62) 13 - (3) 10
Custo 72 3 (32) 43 - (2) 41
Depreciação (31) - 6 (25) - - (25)
Fábrica - máquinas, instala-
ções e equipamentos 12,3 41 3 (26) 18 - (2) 16

US$
Descrição Vida útil (anos) 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Custo 227 - (54) 173 12 - 185
Depreciação (128) - 50 (78) (6) - (84)
Computadores e equipamen-
tos associados 6,25 99 - (4) 95 6 - 101
Custo 96 - (50) 46 4 - 50
Depreciação (70) - 38 (32) - - (32)
Móveis e utensílios 15 26 - (12) 14 4 - 18
Custo 429 - (247) 182 - (13) 169
Depreciação (174) - 79 (95) - 1 (94)
Bens patrimoniais 25 255 - (168) 87 - (12) 75
Custo 276 - (134) 142 - (10) 132
Depreciação (157) - 70 (87) (22) - (109)
Propriedade e benfeitorias em 
imóveis de terceiros 25 119 - (64) 55 (22) (10) 23
Custo 591 - (253) 338 161 - 499
Depreciação (194) - 85 (109) (256) - (365)
Direitos de uso de ativo 
imobilizado do escritório 
(arrendamento/aluguel) 4 397 - (168) 229 (95) - 134
Total 1.012 3 (504) 511 (107) (27) 377

R$

Descrição
Vida útil 

(anos) 2019
Adi-

ções Baixas 2020
Adi-

ções 2021
Custo 665 - - 665 - 665
Depreciação (500) (95) - (595) (11) (606)
Veículos 5,7 165 (95) - 70 (11) 59
Custo 206 16 - 222 8 230
Depreciação (96) (29) - (125) (17) (142)
Fábrica - máquinas, instalações e 
equipamentos 12,3 110 (13) - 97 (9) 88
Custo 635 291 (30) 896 136 1.032
Depreciação (313) (119) 30 (402) (65) (467)
Computadores e equip. associados 6,25 322 172 - 494 71 565
Custo 238 - - 238 39 277
Depreciação (146) (19) - (165) (13) (178)
Móveis e utensílios 15 92 (19) - 73 26 99
Custo 942 - - 942 - 942
Depreciação (452) (42) - (494) (28) (522)
Bens patrimoniais 25 490 (42) - 448 (28) 420
Custo 735 - - 735 - 735
Depreciação (396) (56) - (452) (159) (611)
Propriedade e benfeitorias em 
imóveis de terceiros 25 339 (56) - 283 (159) 124
Custo 2.383 142 - 2.525 261 2.786
Depreciação (766) (568) - (1.334) (701) (2.035)
Direitos de uso de ativo imobilizado do 
escritório (arrendamento/aluguel) 4 1.617 (426) - 1.191 (440) 751
Total 3.135 (479) - 2.656 (550) 2.106
6. Ativos intangíveis Vida útil 

(anos)
US$

Descrição 2019 Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Custo 363 (109) 254 - (7) 247
Amortização (153) 48 (105) (19) - (124)
Software 10 210 (61) 149 (19) (7) 123

Vida útil 
(anos)

R$
Descrição 2019 Adições 2020 Adições 2021
Custo 1.082 238 1.320 56 1.376
Amortização (408) (138) (546) (145) (691)
Software 10 674 100 774 (89) 685
7. Obrigações tributárias US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
 IRPJ Retido na Fonte (IRRF) 62 48 347 250
 IRPJ Pessoa Jurídica (IRPJ) 287 37 1.599 193
CSLL sobre o Lucro Líquido (CSLL) 109 17 612 90
Imposto sobre Serviços (ISS) 26 13 144 66
PIS 11 5 61 24
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 66 26 367 135
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 56 48 316 250
Outros impostos 2 2 9 14
 IRPJ diferido 32 34 178 178

651 230 3.633 1.200
8. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos 
decorrentes do curso normal dos negócios relacionados a processos tributários e cíveis. Com base na 
opinião de seus assessores jurídicos, a Cosco constituiu provisão em montante suficiente para cobrir 
eventuais perdas que possam advir do desfecho dos processos em andamento cujas chances de perda 
são consideradas prováveis:

US$ R$
Natureza da contingência 2021 2020 2021 2020
Fiscal 43 47 242 242

Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui ações cíveis envolvendo risco de perda classificado 
pela Administração e seus assessores jurídicos como possível, no montante de US$ 420 (R$ 2.341) e 
US$ 350 (R$1.819) (US$ 350 (R$ 1,819) e US$ 409 (R$1,647) em 31 de dezembro de 2020). 9. IRPJ e 
CSLL - correntes: A reconciliação entre a despesa tributária calculada pelas alíquotas legais combinadas 
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continua 
e a despesa de IRPJ e CSLL lançada sobre o lucro líquido está apresentada a seguir:

US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 4.958 528 26.614 2.424
Dedução de IRPJ e CSLL 1.120 217 5.736 1.449
Lucro presumido 6.078 745 32.350 3.873
Despesa de CSLL à alíquota nominal (9%) 547 67 2.912 349
Despesa de IRPJ à alíquota estatutária (15%) 912 112 4.852 581
Despesa de IRPJ à alíquota estatutária (10%) - adicional 584 88 3.211 382
Total do resultado corrente de IRPJ e CSLL 2.043 267 10.975 1.312
10. Armador US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
Contas a receber não liquidadas 27.902 14.567 155.705 75.701
Contas a receber estimadas (13) 13 (70) 70
Contas a receber externas 12 - 69 -
Contas a receber internas 1 (24) 6 (127)
Temp a receber (2.196) (817) (12.255) (4.248)
Comissão estimada a receber - grupo 2 10 9 60
Provisões de contas a receber - a faturar 11 (25) 61 (131)
Outras contas a receber internas 2.186 2.305 12.198 11.977
Ou- fundos de grupo (6.569) (5.473) (36.657) (28.444)
Outras contas a receber de cliente ex-grupo 4.647 1.392 25.935 7.236
Despesas pagas antecipadamente - grupo 1.649 830 9.202 4.311
Outras contas a pagar - internas - - -
Total de contas a receber 27.632 12.778 154.203 66.405
Provisões de contas a pagar - a faturar (66) (49) (370) (254)
Recebimentos antecipados - grupo (1.188) - (6.629) -
Recebimentos antecipados - ex-grupo (525) (627) (2.931) (3.256)
Contas a pagar - externas (10) (72) (53) (373)
Frete para remessa (1.789) (748) (9.983) (3.883)
Outras contas a pagar ex- grupo (6.364) (3.585) (35.514) (18.631)
Outras contas a pagar (6.364) (3.585) (35.514) (18.631)
Outras contas a pagar - Cosco (27.936) (14.743) (155.897) (76.615)
Contas a pagar não liquidadas - (150) - (781)
Contas a pagar estimadas - 49 - 254
Contas a pagar - Cosco (27.936) (14.844) (155.897) (77.142)
Total de frete para remessa (36.089) (19.177) (201.394) (99.656)

11. Patrimônio líquido
US$ R$

Descrição Quantidade de ações 2021 2020 Quantidade de ações 2021 2020
Capital social 521 267 267 521 521 521

Plano de opção de compra de ações: A Companhia optou por remunerar seus funcionários por meio de 
opções de compra de ações. Esse tipo de remuneração visa estimular os colaboradores a se comprometerem 
com a maximização do valor da empresa, alinhando seus interesses aos dos acionistas. Em maio de 2019, 
a Cosco, por meio de reunião do Conselho de Administração, aprovou o Plano de Opção de Compra de 
Ações - SOP. De acordo com o Programa de Incentivos de Opção de Compra de Ações, os participantes 
podem receber ações ordinárias emitidas pela Companhia. O Programa de Incentivos de Opção de Compra 
de Ações da Companhia estipula um Modelo Black-Scholes com algumas condições para opções de 
aquisição relacionadas ao mercado. Se as Condições de Exercício em relação ao período de exercício 
relevante não forem satisfeitas, o lote relevante de Opções de Ações caducará e será cancelado pela 
Companhia. As opções de compra de ações estão condicionadas ao cumprimento de dois anos de serviço 
após a data da outorga. No primeiro e segundo aniversários da data de outorga, 33% estará disponível para 
aquisição, e, no terceiro aniversário da data de outorga, 34%. De acordo com o Plano Revisto, as Opções 
de Ações do Participante em questão só se tornarão exercíveis se o Participante tiver obtido uma nota de 
avaliação “qualificado” ou “equivalente a qualificado” ou superior, em oposição a “qualificado” ou acima, de 
acordo com a Programa de Incentivo de Opção de Compra de Ações, na sua avaliação de desempenho 
do exercício imediatamente anterior ao exercício das Opções de Ações realizado nos termos das Medidas 
de Avaliação. Todas as opções concedidas expiram em dez anos a partir da data de concessão dessas 
opções. Dessa forma, o período aquisitivo da Companhia é de dois anos, uma tranche para cada período 

aquisitivo, cada período de exercício tem um prazo de carência e para cada tranche a Companhia tem 
uma data de vencimento das opções outorgadas.

Posição do plano de opção de compra de ações em 31 de dezembro de 2021
Número de série Funcionário Quantidade de ações

269 Li Zheng 689,000
270 Li Zheng 552,500
271 Li Zheng 448,500
349 Li Zheng 448,500
352 Li Zheng 448,500

Total de ações 2.587.000
Valor total das ações em US$ 331

Valor total das ações em R$ 1.849
Posição do plano de opção de compra de ações em 31 de dezembro de 2020

Número de série Funcionário Quantidade de ações
269 Li Zheng 530,000
270 Li Zheng 425,000
271 Li Zheng 345,000
349 Li Zheng 345,000
352 Li Zheng 345,000

Total de ações 1.990.000
Valor total das ações em US$ 220

Valor total das ações em R$ 1.145
12. Receita operacional líquida US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
Receita bruta 7.688 4.566 41.382 23.354
Imposto sobre vendas (307) (181) (1.652) (928)
PIS (54) (22) (292) (117)
COFINS (311) (118) (1.685) (615)

7.016 4.245 37.753 21.694
13. Despesas administrativas US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
Despesas de pessoal 3.271 2.972 17.691 15.360
Manutenção e reparos 289 244 1.549 1.317
Depreciação/aluguel de escritório ou edifício 130 75 701 568
Viagens - passagens aéreas 8 11 43 52
Despesas diversas - despesa não dedutível 1.059 72 5.845 434
Entretenimento - deduções/negócios 37 24 202 113
Administração - publicidade 16 2 84 8
Materiais de escritório 7 6 36 30
Taxa de associação 56 47 299 292
Telefone - voz (local) 23 17 125 88
Segurança 9 10 45 46
Auditoria 15 11 78 68
Prestadores de serviços 76 91 402 476
Água e energia elétrica 11 11 60 57
E-mail/Internet 26 32 139 175
Despesas de correio e courier 7 8 38 38
Depreciação 54 111 293 329
Amortização 27 27 145 138
Outros aluguéis 38 10 208 48
Outras 7 82 38 290

5.166 3.863 28.021 19.927
14. Resultado financeiro US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
Despesas financeiras
Despesa tributária-Imposto bancário (1.714) (360) (9.328) (1.862)
Desp. financeira-Despesa com juros-passivo de arrendamento (10) - (54) -
Perda cambial (13.709) (6.899) (75.041) (35.846)

(15.433) (7.259) (84.423) (37.708)

US$ R$
Descrição 2021 2020 2021 2020
Receitas financeiras
Receita financeira-Instituição financeira 22 5 118 26
Receita financeira - Atualização monetária 1 (3) 4 (21)
Ganho cambial 19.286 8.146 105.205 42.219

19.309 8.148 105.327 42.224
Resultado financeiro líquido 3.876 889 20.904 4.516

15. Gestão de riscos: A Companhia realiza transações com instrumentos financeiros, que são administrados 
por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando liquidez, rentabilidade e segurança. Os 
instrumentos financeiros para fins de proteção são contratados com base em uma análise periódica da 
exposição ao risco que a administração pretende reduzir. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas em relação às condições vigentes no mercado. A Companhia não 
faz investimentos especulativos em derivativos ou em quaisquer outros instrumentos financeiros de risco. 
Os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros nas demonstrações financeiras foram determinados 
de acordo com os critérios e políticas contábeis divulgados em notas explicativas específicas. A Companhia 
está exposta aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: Risco cambial: A Compa-
nhia mantém operações denominadas em moedas estrangeiras que estão expostas a riscos de mercado 
decorrentes de mudanças nas cotações das respectivas moedas estrangeiras. Qualquer flutuação da taxa de 
câmbio pode aumentar ou reduzir os saldos. A Companhia monitora as variações ocorridas, mas não utiliza 
instrumentos financeiros de proteção cambial. Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia 
incorrer em prejuízos como resultado da inadimplência de seus clientes. A seletividade de seus clientes, bem 
como o acompanhamento dos prazos de financiamento das vendas e dos limites de posições individuais, 
são procedimentos adotados para minimizar problemas de inadimplência de seus recebíveis. Risco de taxa 
de juros: Surge da possibilidade de a Companhia incorrer em ganhos ou perdas devido a flutuações nas 
taxas de juros aplicadas aos seus ativos e passivos financeiros. Para diminuir esses riscos, a Companhia tem 
contratos para proteger os ativos e passivos financeiros por meio da aplicação de taxas pré-fixadas. Risco de 
liquidez: Este risco decorre da possibilidade de redução dos montantes destinados ao pagamento de dívidas. 
A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que 
se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Adicionalmente, a Companhia mantém 
saldos em aplicações financeiras de curto prazo passíveis de resgate a qualquer momento para cobrir possíveis 
descasamentos entre a data de vencimento de suas obrigações contratuais e sua geração de caixa. Risco 
operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões corporativos 
de comportamento geralmente aceitos. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros 
e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam a iniciativa e a criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação 
de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada 
pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para o gerenciamento de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: - exigências para adequada segregação de funções, incluindo autorização independente de 
transações; - exigências para a reconciliação e monitoramento de transações; - cumprimento de exigências 
regulatórias e legais; - documentação de controles e procedimentos; - exigências para a avaliação periódica 
de riscos operacionais enfrentados e ajuste de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; 
- exigências para relatar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; - desenvolvimento de planos 
de contingência; - treinamento e desenvolvimento profissional; - padrões éticos e comerciais; - mitigação de 
risco, incluindo seguro, quando em vigor. 16. Cobertura de seguros: Os valores segurados são determinados 
e contratados em bases técnicas consideradas suficientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes 
de sinistros com bens do ativo não circulante e incluem cobertura de responsabilidade civil e dano moral a 
terceiros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não incluiu a emissão de opinião sobre a suficiência 
da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Companhia e é considerada suficiente 
para cobrir eventuais sinistros. 17. Eventos subsequentes: Conforme mencionado na Nota 1, a Companhia 
continua a monitorar a pandemia de COVID-19, e, até a data de emissão destas demonstrações financeiras, 
nenhum impacto adicional havia sido identificado. Em conformidade com as normas brasileiras de contabi-
lidade, a administração fez suas avaliações e chegou à conclusão de que não ocorreram fatos relevantes a 
serem divulgados entre a data base das demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.
Zheng Li – Diretor Nara Bueno Nunes da Silva – Contadora CRC/SP 1SP 167.448/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. São Paulo - SP. Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cosco Shipping Lines (Brasil) S.A. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião com ressalva: 
Investimentos: Conforme mencionado na nota 4, a Companhia apresenta investimentos no valor de US$ 
480 mil (R$ 2.680 mil) na Colômbia e no Equador. Em janeiro de 2021, a Cosco iniciou suas operações no 
Equador, por meio de Operação Conjunta com a Agencia Del Pacifico Delpac S.A., com 70% de participação 
e investimento inicial de US$ 210 mil (R$ 1.166 mil). Em 31 de dezembro de 2021, esse investimento foi 
registrado pelo valor de US$ 208 mil (R$ 1.166 mil). A Companhia não contabilizou o investimento no 
Equador pelo método de equivalência patrimonial. Consequentemente, não pudemos determinar se era 
necessário ou não ajustar o valor desse investimento, e, consequentemente, seus efeitos fiscais. Além 
disso, a Companhia não apresentou suas demonstrações financeiras consolidadas, conforme exigido pela 
NBC TG 36 - Demonstrações Financeiras Consolidadas (IAS 27). Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir um relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, separadamente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 6 de maio de 2022.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=FCF57602
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Ata da Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2022
Data: 30 de abril de 2022, às 9:00 horas. Local: Rodovia Nelson Caproni s/nº, km 2,5, bairro Vitoria Perim 
Cezarino, na cidade de Rio das Pedras, estado de São Paulo. Convocação e Quorum: Dispensada 
pela presença dos acionistas representando a totalidade do Capital Social. Mesa diretora: Presidente: 
Antonio João Severino; Secretário: Carlos Alberto Severino. Publicações: Balanços: publicado Balanço 
de 2020 nos jornais “Diário Oficial Empresarial do Estado de São Paulo” edição de 17 de março de 
2021 e “Gazeta de Piracicaba” edição de 27 de março de 2021 e publicado Balanço de 2021 no jornal 
“Data Mercantil” edição de 23 de março de 2022. Ordem do Dia: a) Ordinária: 1. Leitura, discussão 
e votação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado dos Exercícios 
de 2020 e 2021; 2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercicio social findo em 31 de 
dezembro de 2020 e 2021 e a Distribuição de Dividendos; 3. Eleição do Conselho Fiscal; 4. Eleição 
da Diretoria. B) Extraordinária: 1. Alteração parcial do Estatuto Social. Deliberações: a) Ordinária: 
Balanço Geral: 1. Examinados, discutidos e votados o Balanço Geral e respectivas Demonstrações 
Financeiras e demais documentos dos exercícios de 2020 e 2021, verificou-se a aprovação. 2. Após 
discussão sobre o destino do Lucro Líquido dos exercícios de 2020 e 2021 e Distribuição de Dividen-
dos, os acionistas resolveram manter o total do Lucro Liquido em Reserva de Lucro. 3. Eleiçao dos 
Membros do Conselho Fiscal: a Assembleia resolveu por unanimidade não instalar o Conselho 
Fiscal, conforme prevê o art.161 da Lei 6.404/76 e o Estatuto Social da empresa. 4. Eleição dos 
Membros da Diretoria: Ficou eleita a diretoria com mandato para o biênio 2022/2023 com vencimento 
em 31/05/2024 conforme prevê o Estatuto Social, como consta: Diretor Presidente: Antonio João 
Severino, CPF 716.892.498-20 e RG 5.405.530, residente e domiciliado a Rua Massud Coury, 406, na 
cidade de Rio das Pedras-SP; Diretores: Maria Luciane Severino Castelani, CPF 191.621.098-80 e RG 
19.225.710-9, residente e domiciliado a Avenida Elias Candido Ayres, 294, Jardim São Cristovão, na 
cidade Rio das Pedras-SP; Daniela Beatriz Gobbo Cordeiro, CPF 167.903.438-30 e RG 11.505.543-5, 
residente e domiciliada a Alameda Mario Coral Gonçalves, 25 Condominio Residencial Monte Ale-
gre, na cidade de Piracicaba-SP e Carlos Alberto Severino, CPF 055.066.018-67 e RG 12.374.394, 
residente e domiciliado a Avenida dos Operários, 39 Jardim São Cristovão, na cidade de Rio das 
Pedras-SP. Sendo que o termo de posse consta em anexo. Fixou-se posteriormente os honorários dos 
diretores atuantes na empresa de acordo com suas funções e no limite de até 350 salários mínimos. 
B) Extraordinária: 1. Aprovada a alteração do artigo 14 do estatuto social que passa a viger com a 
seguinte redação; “Capítulo V – Da Administração – Artigo 14 – A Diretoria da Sociedade será 
composta por no minimo, quatro membros, sendo 01 Diretor Presidente e mais 3 Diretores, 
acionistas ou não, residentes e domiciliados no país, com mandato de 02 (dois) anos e eleitos 
pela Assembleia Geral. Os Diretores permanecerão em seus cargos até que seus substitutos 
tomem posse, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. Os Diretores assumirão seus 
respectivos cargos dentro e no máximo 30 dias a contar de sua nomeação, mediante assinatura 
nos termos de posse do Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Parágrafo Segundo. Em caso 
de vacância no cargo de qualquer diretor, o substituto será indicado em Assembleia Geral, 
no prazo máximo de 30 dias, pelo período restante para o fim do mandato do diretor então 
substituído”. Outros Assuntos: Tomando a palavra, o presidente colocou à disposição dos acionistas 
para quem dela quisesse fazer uso, mas como nada mais houvesse a tratar, deu-se por encerrada a 
Assembleia, sendo que todas as deliberações foram tomadas por unanimidade pela Assembleia Geral. 
Declaração de desimpedimentos: Os Diretores ora eleitos declaram que não estão sendo processados 
e não foram condenados por crimes que os impeçam de exercerem atividades comerciais. Lavrada 
a presente ata e lida segue assinada por todos os presentes. Rio das Pedras, 30 de abril de 2022. 
Antonio João Severino – Presidente; Carlos Alberto Severino – Secretário. Acionistas: Antonio João 
Severino; espólio de José Severino representado por Joana Salmazzi Severino, Maria Luciane Severino 
Castelani e Márcia Cristina Severino Montagnani; JAG Participações Societárias Ltda. representada 
por Daniela Beatriz Gobbo Cordeiro; Armando Luiz Degaspari Junior; Denise Aparecida Degaspari 
Severino. Declaramos estar conforme o original. Assinaturas: Antonio João Severino – Presidente; 
Carlos Alberto Severino – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 264.318/22-5 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Baryon Empreendimentos e
Participações S.A.

(em fase de organização)
Ata de Assembleia Geral de Constituição

1. Data, hora e local: No dia 13 de outubro de 2021, às 16:00 horas, realizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre Luciano, 97 – Jardim França, CEP 
02337-080. 2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da Com-
panhia em organização, devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição, que 
constituem o documento nº 01, anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Cons-
tituição, a saber, Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. 3. Mesa: 
Presidente: Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela Albuquerque Pace. 4. 
Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4º 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a consti-
tuição de uma sociedade por ações fechada sob a denominação Baryon Empreendi-
mentos e Participações S.A.; (ii) a aprovação do projeto do Estatuto Social que regerá 
os atos da Companhia; (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; e (iv) 
outros assuntos de interesse. 5. Deliberações: 6.1 Aprovar a constituição de uma 
sociedade anônima sob a denominação de Baryon Empreendimentos e Participações 
S.A. com Sede e Foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre 
Luciano, 97 – Jardim França – CEP 02337-080. 6.2 Aprovar o capital social inicial de 
R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), representado por 750(setecentos e cinquenta 
ações) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado 
em 10% (dez por cento), tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$ 75,00 
(cento e cinquenta reais) depositados em conta vinculada no Banco Bradesco S/A., 
nos termos dos artigos 80, III e 81 da Lei nº 6404/76, tudo de acordo com os Boletins 
de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos nºs. 01 e 02 
anexos a Ata a que se refere esta Assembleia de Constituição. 7 Aprovar o projeto de 
Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o documento nº 03 
anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Constituição, dando-se assim por 
efetivamente constituída a Baryon Empreendimentos e Participações S.A. em razão 
do cumprimento de todas as formalidades legais. 8 Eleger o Sr. Edson Vicente da 
Silva Filho, brasileiro, natural do município de São Paulo, casado, sob regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 
48.351.732-X (SSP-SP) e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob nº 
366.209.668.45, com endereço residencial na Rua Feliciano Bicudo, 111 – Vila Pauliceia 
– CEP 02301-020, para o cargo de Diretor Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque 
Pace, brasileira, natural do município de São Paulo, casada, sob regime de comunhão 
parcial de bens, estudante, portadora da cédula de identidade RG nº 44.072.471-5 
SSP-SP e titular do CPF nº 352.021.748-10 com endereço residencial na Rua Feliciano 
Bicudo, 111 – Vila Pauliceia – CEP 02301-020, para o cargo de Diretora sem designa-
ção específica, ambos com mandato de 2 (dois) anos, os quais declaram não estarem 
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade 
mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede 
da Companhia. 9. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma 
sumária, nos termos do artigo 130, do parágrafo 1º da Lei 6404/76. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi 
aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. Acionistas: Gabriela 
Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a presente Ata é cópia 
fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de outubro de 2021. Edson Vicente 
da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. Estatuto Social 
Baryon Empreendimentos e Participações S.A. Capítulo I – Da Denominação, Sede, 
Foro, Prazo de Duração e Objeto. Artigo 1º – A Baryon Empreendimentos e Partici-
pações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, 
por este estatuto social e pelas disposições legais e aplicáveis. Artigo 2º – A sociedade 
terá por objeto a) Administração de imóveis próprios, e b) Participação em outras 
sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 3º 
– A Companhia tem sede e foro na Cidade do São Paulo, Estado do São Paulo, Rua 
Padre Luciano, 97 – Jardim França – CEP 02337-080, São Paulo, Estado de São Paulo, 
podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, 
depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou 
no exterior. Artigo 4º – Os jornais que a empresa utiliza para publicação de seus atos 
e documentos é o Diário Oficial do Estado e o jornal Data Mercantil. Artigo 5º – A 
Companhia iniciará suas atividades em 13 de outubro de 2021, e seu prazo de duração 
será indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e Ações. Artigo 6º – O Capital Social 
da Companhia é de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), dividido em 750 (sete-
centos e cinquenta ações) ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. § 1º – Todas 
as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em 
conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição 
financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração 

de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2º – A cada ação ordinária 
corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3º – A capitalização de lucros ou de 
reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O 
grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto 
se previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a 
maioria das ações ordinárias. § 4º – Poderão ser emitidas sem direito de preferência 
para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em 
ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas 
no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja 
previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a maio-
ria das ações ordinárias. § 5º – A alteração deste Estatuto Social na parte que regula 
a diversidade de espécies e/ou classes de ações não requererá a concordância de 
todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que 
representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada 
espécie ou classe. § 6º – A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, 
outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas 
conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá 
da prévia aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espécie 
ou classe de ações. Artigo 7º – Os certificados representativos das ações serão sem-
pre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a 
Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. Parágrafo Único – Nas substituições de 
certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nomi-
nativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 8º – O montante 
a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas 
que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corres-
ponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento 
de avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor 
patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º – A Com-
panhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições 
pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capí-
tulo III – Da Administração. Artigo 10º – A companhia será administrada por uma 
Diretoria, composta por 2 (dois) Diretores, sendo um Diretor – Presidente e um Diretor 
sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1º – O mandato da 
Diretoria será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, 
automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 2º – A investidura 
dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da 
Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assem-
bleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3º. – Em caso de vaga, será 
convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará 
o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em separado 
previstos no § 2º do artigo 5º deste Estatuto. § 4º – Em suas ausências ou impedimen-
tos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5º – Compete 
a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 
(trinta) dias, quando remunerada. § 6º – A remuneração dos Diretores será fixada pela 
Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados 
de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 11º – A Diretoria terá plenos 
poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os 
atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, 
observado o disposto neste Estatuto. § 1º – Além das demais matérias submetidas a 
sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: a) Fixar 
a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, 
examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações 
sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) 
Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas ela-
boradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre 
os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, 
se for o caso. § 2º. – A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre 
que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstan-
ciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima 
de 3 (três) dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, 
por todos os Diretores. § 3º – A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no 
mínimo, 2 (dois) Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito 
sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4º – As decisões da Diretoria serão toma-
das pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5º – As 
reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. 
Artigo 12º – Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incum-
bindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações 
tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente 
Estatuto. Artigo 13º – A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a 
direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como 
emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado 

pelo Diretor Presidente, isoladamente, por 2 (dois) Diretores, em conjunto, por 1 (um) 
Diretor e 1 (um) mandatário ou, ainda, por 2 (dois) mandatários, constituídos especial-
mente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 
1º deste artigo. § 1º – Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão 
sempre assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 (dois) Diretores, 
devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado 
há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 
§ 2º – Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se 
refere o Caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um 
mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização expressa da Dire-
toria. Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 14º – A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subseqüentes ao término do exercício 
social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
assim o exigirem. § 1º – A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, 
por quaisquer 2 (dois) Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, que designará 
um ou mais secretários. § 2º – As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as 
exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não 
se computando os votos em branco. § 3º – Os acionistas poderão ser representados 
nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da 
Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na 
sede social, com 03 (três) dias de antecedência da data marcada para realização da 
Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 15º – O Conselho Fiscal da 
Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por 
solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) membros 
efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral 
em que for requerido o seu funcionamento. § 1º.– Os membros do Conselho Fiscal, 
quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral 
que os eleger. § 2º – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria 
de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo VI – Exercicio Social e Lucros. Artigo 16º 
– O exercício social terminará no dia 02 de março de cada ano. Ao fim de cada exer-
cício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações 
financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais com-
preenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 17º – Do resultado 
apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% (cinco 
por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o 
importe de 20% (vinte por cento) do capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 
202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 25% (vinte e cinco por cento) serão atribuídos ao 
pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1º – Atribuir-se-á Reserva para Investi-
mentos, que não excederá a 80% (oitenta por cento) do Capital Social subscrito, 
importância não inferior a 5% (cinco por cento) e não superior a 75% (setenta e cinco 
por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da lei nº 
6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou 
de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumen-
tos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. § 2º – O saldo do lucro líquido 
ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. 
Artigo 18º – Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, 
somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assem-
bleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do 
ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 19º 
– A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e 
declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado 
nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício 
social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º – Ainda por deliberação da 
Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, 
inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1º do artigo 
16. § 2º – Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou dividen-
dos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3º – 
Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como 
antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VII – Liquidação. Artigo 20º – A Com-
panhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia 
Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1º – À Assembleia Geral que deliberar 
sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 
2º – A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número 
fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Acionistas: 
Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a presente 
Ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de outubro de 2021. Edson 
Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretaria. Visto do 
Advogado. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 
35.300.587.057 em 22/02/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Bioactive Biomateriais S.A.
CNPJ/ME nº 09.474.192/0001-42 – NIRE 35.300.471.385

Aviso aos Acionistas
A Bioactive Biomateriais S.A. (“Companhia”), comunica aos acionistas que: Foi aprovado na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 30 de maio de 2022, o aumento de capital social da Companhia, 
dentro do limite do capital autorizado, sendo um aumento de no máximo R$ 4.500.000,00 (quatro milhões 
e quinhentos mil reais) a ser representado por até 542.169 (quinhentas e quarenta e duas mil e cento 
e sessenta e nove) novas ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$ 8,30 (oito reais e trinta centavos) por ação. Em respeito ao artigo 171 da Lei nº 6.404/76, fica 
garantido aos acionistas o direito de preferência na subscrição das referidas ações, na proporção em 
que participavam do capital social em 30 de maio de 2022, no prazo de 30 dias, contados da publicação 
deste Aviso, sendo que as frações de ações na subscrição serão arredondadas para cima para fins do 
exercício do direito de preferência. Os acionistas interessados na subscrição deverão enviar um e-mail 
para o Diretor Superintendente no endereço eletrônico ri@bioactive.com.br e deverão assinar a corres-
pondente Manifestação de Interesse a ser apresentada pela Companhia, informando seu interesse na 
subscrição das ações. Indaiatuba, 30 de maio de 2022. André Luiz Helmeister – Diretor Superintendente.

Benner Sistemas S.A.
CNPJ/ME nº 02.288.055/0004-17

Assembléia Geral Ordinária – Convocação
Convidamos os Senhores Acionistas desta Sociedade para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se no dia 08 de junho de 2022, às 10h00min, na sede social da empresa na Av. Eng. Luiz 
Carlos Berrini, 1681, 4 andar, sala 41-B, na cidade de São Paulo - SP, ou poderão participar via vídeo 
conferência, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovação de contas (ii) Balanço e 
(iii) Demais assuntos. São Paulo/SP, 31 de maio de 2022. A Diretoria.  (01, 02 e 03/06/2022)

Fortec S/A Participações e Empreendimentos
CNPJ/ME nº 50.615.301/0001-06 - NIRE 35.300.000.871

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em atenção ao Edital de Convocação para a Assembleia Geral Ordinária, publicado no jornal Data 
Mercantil, nos termos da legislação vigente, nos dias 30/04, 03 e 04/05, onde restaram convocados 
os senhores acionistas da FORTEC S/A PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS, e considerando 
a judicialização de item da Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 13/05/2022, retifica-se 
o edital de convocação para a Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 10/06/2022, às 14 
horas, na Rua Cel. José Rufino Freire, 453, São Paulo/SP (sede social), a fim de incluir deliberações 
de ordem extraordinária. Assim, a ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a 
se realizar no dia 10/06/2022 passa a ser de: (i) examinar, discutir e deliberar sobre as contas e o 
balanço da companhia relativos aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2019, 2020 e 2021; (ii) 
propor que não seja alterado o Artigo 17º do Estatuto, enquanto pendente discussão judicial sobre o 
quórum para transformação da Companhia; e (iii) deliberar acerca da composição do conselho fiscal, 
tendo em vista os impedimentos previstos no § 2°do artigo 162 da Lei das S/A.
 Thales Lobo Peçanha - Diretor Presidente.                                                         (01, 02 e 03/06/2022)

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=ECA21403

